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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo 
ora recorrente contra ato de Secretário de Administração do Estado do 
Amapá, objetivando anular o ato que eliminou o impetrante do concurso 
público para o provimento do cargo de Professor de Educação Básica e 
Profissional, disciplina História, em razão de não ter comparecido à 
inspeção de saúde, determinando sua reconvocação para nova inspeção.  No 
Tribunal a quo, a segurança foi denegada.

II - O Supremo Tribunal Federal e o STJ têm o entendimento de 
que não há direito à remarcação de provas de concurso público ou exame de 
aptidão física em razão de circunstâncias pessoais dos candidatos, exceto se 
previsto em edital. No caso dos autos, não há previsão em edital para a 
possibilidade de remarcação de inspeção de saúde, o que portanto 
demonstra a ausência de direito líquido e certo a ser amparado nesta via 
mandamental.

III - No caso dos autos, o recorrente busca a concessão da 
segurança para que seja designada nova data para a realização de inspeção 
de saúde, ao argumento de que não compareceu na inspeção na data 
previamente determinada por ter sofrido problemas de saúde. Consoante 
consignado no voto condutor do acórdão ora recorrido, o recorrente não se 
desincumbiu de comprovar de plano a existência de justa causa que, 
eventualmente, poderia justificar a realização de nova inspeção de saúde.

IV - Eventual concessão de segurança ocasionaria violação do 
princípio da isonomia, uma vez que não se comprovou de plano a existência 
de situação excepcional que pudesse hipoteticamente autorizar o tratamento 
desigual ao impetrante, de modo a se definir data para a realização de uma 
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"segunda chamada", esta, reprise-se, não prevista no edital, referente à 
inspeção de saúde.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo 
ora recorrente contra ato de Secretário de Administração do Estado do 
Amapá, objetivando anular o ato que eliminou o impetrante do concurso 
público para o provimento do cargo de Professor de Educação Básica e 
Profissional, disciplina História, em razão de não ter comparecido à 
inspeção de saúde, determinando sua reconvocação para nova inspeção.  No 
Tribunal a quo, a segurança foi denegada.

II - O Supremo Tribunal Federal e o STJ têm o entendimento de 
que não há direito à remarcação de provas de concurso público ou exame de 
aptidão física em razão de circunstâncias pessoais dos candidatos, exceto se 
previsto em edital. No caso dos autos, não há previsão em edital para a 
possibilidade de remarcação de inspeção de saúde, o que portanto 
demonstra a ausência de direito líquido e certo a ser amparado nesta via 
mandamental.

III - No caso dos autos, o recorrente busca a concessão da 
segurança para que seja designada nova data para a realização de inspeção 
de saúde, ao argumento de que não compareceu na inspeção na data 
previamente determinada por ter sofrido problemas de saúde. Consoante 
consignado no voto condutor do acórdão ora recorrido, o recorrente não se 
desincumbiu de comprovar de plano a existência de justa causa que, 
eventualmente, poderia justificar a realização de nova inspeção de saúde.

IV - Eventual concessão de segurança ocasionaria violação do 
princípio da isonomia, uma vez que não se comprovou de plano a existência 
de situação excepcional que pudesse hipoteticamente autorizar o tratamento 
desigual ao impetrante, de modo a se definir data para a realização de uma 

Documento eletrônico VDA43588026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 24/09/2024 16:18:01
Código de Controle do Documento: 03cdc33e-d3fc-4926-87c3-263bfc25ce4d



"segunda chamada", esta, reprise-se, não prevista no edital, referente à 
inspeção de saúde.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso ordinário.

O acórdão do Tribunal de origem ao qual se busca a reforma possui a seguinte 
ementa:

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. REAGENDAMENTO DE EXAME DE SAÚDE. 
INCAPACIDADE DE COMPARECIMENTO NA DATA APRAZADA. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO.

1) Nos termos da jurisprudência deste Tribunal de Justiça, "No concurso público para 
provimento de cargos, tanto o candidato quanto a Administração Pública ficam adstritos aos 
termos do edital e sendo o teste de aptidão física obrigatório e de caráter eliminatório, 
submetendo-se o candidato a esse exame nos moldes previstos no cronograma do certame e 
em igualdade de condições com os demais candidatos, em respeito ao princípio da isonomia 
não se cogita de ilegalidade no ato que o tornou inapto para prosseguir nas fases seguintes";

2) O mandado de segurança, por não comportar dilação probatória, pressupõe a 
existência de direito líquido e certo aferível, de plano, por prova pré-constituída, como 
forma de condição da ação mandamental. No caso, não restou comprovada qualquer 
ilegalidade no ato administrativo impugnado;

3) Segurança denegada. Agravo Interno prejudicado.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RISTJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
5. No caso dos autos, se de um lado inexiste disputa entre candidatos, eis que 

circunscrito a fase de entrega de exames e avaliação de saúde, de outro o lapso temporal 
para encerramento do concurso se mantinha preservado, eis que as avaliações periciais 
perdurariam para outros candidatos aprovados no mesmo concurso até dia 24/11/2023, 
momento muito superior ao comparecimento do Agravante no Núcleo de Perícia Médica do 
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Estado do Amapá.
[...]
6. Se não há nenhum prejuízo para o Estado do Amapá e se não há disputa entre 

candidatos, as decisões que obstam a remarcação de entrega de exames e de realização de 
exames médicos-justificados por válido atestado médico - atraem a aplicação do princípio 
da razoabilidade, tornando coerente e efetivo o sistema normativo, expurgando a 
objetividade editalícia.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante afirmado na decisão agravada, que merece ser mantida, o Supremo 

Tribunal Federal e o STJ têm o entendimento de que não há direito à remarcação de 

provas de concurso público ou exame de aptidão física em razão de circunstâncias 

pessoais dos candidatos, exceto se previsto em edital.

No caso dos autos, não há previsão em edital para a possibilidade de 

remarcação de inspeção de saúde, o que, portanto, demonstra a ausência de direito líquido 

e certo a ser amparado nesta via mandamental.

Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 

CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. REPROVAÇÃO DO 
CANDIDATO. REMARCAÇÃO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO AO 
EDITAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em homenagem ao princípio 
da vinculação ao edital, as condições estabelecidas no certame devem ser obedecidas 
fielmente, tanto pelo Poder Público como pelos participantes, não sendo possível a 
remarcação de prova de aptidão física para data diversa da estabelecida no edital do 
concurso público, em razão de circunstâncias pessoais do candidato, ainda que de caráter 
fisiológico, salvo se essa possibilidade estiver prevista no próprio edital. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 54.188/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 

julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 

VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. REMARCAÇÃO DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TEORIA DO FATO CONSUMADO. CANDIDATO 
QUE SEQUER TOMOU POSSE. AFASTAMENTO.

1. Não há violação do art. 1022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem se 
manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as teses relevantes à solução do 
litígio.

2. O Supremo Tribunal Federal e o STJ têm o entendimento de que não há direito à 
remarcação de provas de concurso público em razão de circunstâncias pessoais dos 
candidatos, exceto se previsto em edital.

3. Conforme estabelecido pelo STF, não é compatível com o regime constitucional de 
acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de 
candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução provisória de 
medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente 
revogado ou modificado.

4. Hipótese em que, conforme registrado no acórdão a quo, o edital do certame não 
previu a possibilidade de segunda chamada para a realização dos exames, havendo expressa 
previsão de eliminação dos candidatos que não comparecessem às avaliações de saúde e 
psicológica, sendo certo que, não obstante o candidato tenha realizado prova de segunda 
chamada em face do deferimento da antecipação da tutela na origem, nem sequer tomou 
posse no cargo para o qual concorreu, o que afasta o debate sobre a aplicação da teoria do 
fato consumado.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.635.336/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 22/11/2022, DJe de 20/12/2022.)
 

Acrescente-se, ainda, quanto dito na decisão agravada, que mesmo 

ultrapassado o obstáculo acima mencionado, nos termos da jurisprudência pacífica do 

Superior Tribunal de Justiça, o mandado de segurança possui como requisito inarredável 

a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da 

chamada prova pré-constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação 

probatória.

Com efeito, para a demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, 

no momento da impetração do mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito 

alegado e que este seja prontamente exercido.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 14, § 1º, 
DA LEI 12.016/2009. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
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ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
7. O Mandado de Segurança possui como requisito inarredável a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da chamada prova pré-
constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação probatória. Com efeito, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do 
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este seja 
prontamente exercido.

8. É evidente que rever as conclusões adotadas pela Corte regional, quanto à correta 
valoração das provas acostada aos autos, à não ocorrência de cerceamento de defesa e à 
ausência de direito líquido e certo, demanda o revolvimento de fatos e provas, inadmissível 
na via especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVI. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO. EQUIVALÊNCIA SALARIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. COISA 
JULGADA. DIREITO VINDICADO JÁ INDEFERIDO EM DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. NOVO EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando a parte impetrante, a 
obtenção de reajuste de proventos. No Tribunal a quo, a segurança foi denegada, após o 
acolhimento dos embargos de declaração, em reanálise determinada por decisão desta Corte 
(Acórdão de fls. 645-654).

II - O mandado de segurança possui como requisito inarredável a comprovação 
inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada prova pré-
constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a dilação probatória. Para a demonstração do 
direito líquido e certo, é necessário que, no momento da sua impetração, seja facilmente 
aferível a extensão do direito alegado e que seja prontamente exercido. Nesse sentido: AgInt 
no RMS n. 34.203/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
6/2/2018, DJe 16/2/2018 e AgInt no RMS n. 48.586/TO, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017.

(...)
V - Ademais, para que se possa aferir a alegação de ilegalidade na prática do ato 

administrativo seria necessário realizar incursão probatória inviável em mandado de 
segurança. Nesse sentido: AgInt no RMS 66.700/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 17/12/2021; AgInt no RMS 59.770/GO, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 28/9/2021.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 65.111/GO, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 9/4/2024, DJe de 12/4/2024.)
 
 

In casu, o recorrente busca a concessão da segurança para que seja designada 

nova data para a realização de inspeção de saúde, ao argumento de que não compareceu 

na inspeção na data previamente determinada por ter sofrido problemas de saúde.

Consoante consignado no voto condutor do acórdão ora recorrido, o recorrente 

não se desincumbiu de comprovar de plano a existência de justa causa que, 

eventualmente, poderia justificar a realização de nova inspeção de saúde.
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Confira-se:

 
Além disso, quero registrar que adiro ao entendimento exposto no parecer de lavra do 

d. Procurador de Justiça, Dr. Márcio Augusto Alves, no sentido de que o atestado médico 
juntado pelo impetrante registra que ele "foi acometido de lumbago com ciática 
caracterizado por dor intermitente na coluna lombar", mas não traz nenhuma informação no 
sentido de que estava impossibilitado de comparecer ao Núcleo de Perícia Médica da SEAD 
para as providências relativas à fase de exame de saúde do concurso público.

Então, nestes termos, penso que a jurisprudência que foi colacionada e todos nós 
temos conhecimento, tanto do STJ quanto do Supremo, inclusive com Repercussão Geral, é 
no sentido de que não existe direito à remarcação de prova em razão de circunstância 
pessoal do candidato, exceto se isso estiver previsto no edital. Essa é a jurisprudência do 
Supremo, do STJ, à qual me filio para fins de, com todas as vênias e, repito, sem prejuízo de 
rever essa manifestação se o Desembargador Tork trouxer outros elementos, eu estou, com 
todas as vênias ao ilustre relator, denegando a segurança. (fl. 555)

 

Portanto, como já afirmado na decisão agravada, eventual concessão de 

segurança ocasionaria violação do princípio da isonomia, uma vez que não se comprovou 

de plano a existência de situação excepcional que pudesse hipoteticamente autorizar o 

tratamento desigual ao impetrante, de modo a se definir data para a realização de uma 

"segunda chamada", esta, reprise-se, não prevista não edital, referente à inspeção de 

saúde.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEMETRIO AZEVEDO DE ARAUJO
ADVOGADO : RUBEN BEMERGUY - AP000192
RECORRIDO : ESTADO DO AMAPÁ
PROCURADOR : ANDRÉ ROCHA - AP001660

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - EXAME DE SAÚDE E/OU APTIDÃO 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEMETRIO AZEVEDO DE ARAUJO
ADVOGADO : RUBEN BEMERGUY - AP000192
AGRAVADO : ESTADO DO AMAPÁ
ADVOGADO : ANDRÉ ROCHA - AP001660

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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